
ANÁLISE DA SITUAÇÃO DA GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA

SAÚDE NO ÂMBITO DO ESTADO DO PARANÁ

Os sistemas de saúde no mundo contemporâneo enfrentam muitos desafios

em relação às questões relacionadas à Gestão do Trabalho e a Educação na Saúde

(GTES) no Sistema Único de Saúde (SUS). No Brasil,  tais desafios têm principal

relação  com  fragilidades  na  formação  de  pessoal  em  saúde;  desigualdades  na

distribuição e alocação da força de trabalho no SUS; as condições de trabalho e

remuneração das diversas categorias profissionais, bem como níveis de formação –

superior,  técnico/auxiliar  e  elementar;  e,  segurança  e  saúde  dos  trabalhadores.

(BRASIL. Conselho Nacional de Secretário de Saúde, 2015; BRASIL. Ministério da

Saúde, 2023).

Frente ao exposto e somada à proposta de Planejamento da GTES do SUS, a

Análise da Situação da GTES do estado do Paraná, ancora-se em três dimensões, a

saber: Governança, Educação na Saúde e Gestão do Trabalho. Tal análise tem a

finalidade de contemplar um diagnóstico das ações que vêm sendo desenvolvidas

(ou não), com vistas a delimitar os pontos fortes e fracos das referidas dimensões

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2023).

1. Governança

A  análise  de  situação  da  dimensão  de  governança  corresponde  aos

elementos que se relacionam com o mercado de trabalho, as condições laborais dos

trabalhadores do SUS e as características e tendências da formação de pessoal em

saúde no âmbito estadual. 

No  Paraná  observa-se  que  poucas  ações  ou  ainda  nenhuma  são

desenvolvidas sob o escopo:  da gestão participativa,  que prevê a articulação do

setor  responsável  pela  GTES  com  instituições  de  ensino  da  área  da  saúde  e

prestadores de serviços de saúde (públicos e privados); da articulação da área da

GTES com outros setores da própria Secretaria de Estado da Saúde do Paraná

(SESA-PR), quanto à posição ocupada na estrutura organizacional e peso político

nas decisões dos colegiados de gestão; e, do desenvolvimento e integração de um

sistema de informação sobre trabalho e educação na saúde. Por outro lado, têm-se

mobilizado propostas com ações voltadas para o desenvolvimento do planejamento



integrado das intervenções nas áreas de GTES e já realizadas ações de cooperação

técnica interestadual.

Nesse sentido,  aponta-se  como  pontos  fortes a  possibilidade de sinergia

entre planos/projetos por meio do Planejamento Regional Integrado (PRI), que pode

promover  a  incorporação  de  ações  estratégicas  direcionadas  à  GTES  nas

Macrorregiões de Saúde do Paraná, e assim fortalecer a capacidade de governança.

Além  disso,  tem-se  a  cooperação  técnica  interestadual  a  partir  da  relação

interfederativa  bipartite  que  possibilita  colocar  em  evidência/pauta  as  questões

relacionadas  à  GTES  e  a  representatividade  que  o  estado  possui  na  Câmara

Técnica de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde do Conselho Nacional de

Secretários  de  Saúde  (CONASS),  a  qual  permite  o  compartilhamento  de

experiências e expertises com outras Secretarias de Estado da Saúde (SES) do

país. 

Já os  pontos fracos correspondem à fragilidade na articulação dos setores

responsáveis  GTES,  tendo  em  vista  a  inatividade  da  Comissão  de  Integração

Ensino-Serviço-Comunidade  (CIESC)  e  a  não  implantação  das  CIESc  nas

Macrorregiões  de  Saúde;  à  desarticulação  da  área  de  GTES,  frente  a  posição

ocupada na estrutura organizacional, principalmente à área de Gestão do Trabalho,

considerando que Núcleo de Recursos Humanos Setorial (NRHS) vincula-se a outra

Secretaria  de  Governo  (Secretaria  de  Estado  da  Administração  e  Previdência  -

SEAP),  tratando  de  questões  específicas  dos  servidores  do  poder  executivo

estadual; e, à ausência de um sistema de informação integrado sobre trabalho e

educação na saúde no âmbito estadual.  Tais pontos reforçam  a necessidade de

implementação de uma Política Estadual de Gestão do Trabalho integrada à Gestão

da Educação na Saúde.

2. Gestão da Educação na Saúde 

Quanto  a  análise  de  situação da  dimensão  de Educação  na Saúde,  esta

corresponde  aos  problemas  específicos  detectados  nessa  área,  a  exemplo  do

processo  de  privatização  do  ensino  superior  em  saúde,  a  insuficiência  e/ou

saturação da oferta de determinadas categorias profissionais (egressos do sistema

formador)  e  a  inadequação  dos  perfis  profissionais  dos  egressos  dos  diversos

cursos às necessidades dos serviços públicos (SUS), com subordinação ao mercado

de trabalho privado em saúde (BRASIL. Ministério da Saúde, 2023).



No período recente (2010-2021) houve aumento expressivo no número de

instituições  privadas,  que  consolida  o  processo  expansionista  de  intensa

privatização do ensino superior. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) revelam elevação significativa do número de

matrículas em cursos de graduação na área da saúde em Instituições de Ensino

Superior  (IES)  privadas no Paraná,  em 2010 ocorreram 50.574 matrículas  e em

2021 foram 112.673, um aumento de aproximadamente 123%, corroborando com

dados de outros estados brasileiros. 

Neste mesmo período, outro dado que chama a atenção refere-se ao número

de matrículas em cursos de graduação na área da saúde por município segundo o

tipo de modalidade de ensino presencial ou educação a distância (EaD), conforme

aponta a Figura 1.

FIGURA 1 – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MATRÍCULAS EM CURSOS DE GRADUAÇÃO NA
ÁREA DA SAÚDE SEGUNDO O TIPO DE MODALIDADE DE ENSINO, PARANÁ,
2010-2021

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, 2023.

Tais  situações  contribuem para  a  insuficiência  ou  saturação  da  oferta  de

determinadas categorias profissionais de saúde. Se por um lado pode haver falta de

profissionais  em  áreas  essenciais  da  saúde,  por  outro lado  a  saturação  de

profissionais  em outras  áreas pode resultar  em desequilíbrios  na  distribuição da



força de trabalho do SUS. Da mesma forma, refletem na inadequação dos perfis

profissionais dos egressos dos cursos de saúde e subordinação ao mercado de

trabalho privado em saúde, uma vez que repercutem na formação de profissionais

sob a lógica modelo médico-assistencial, desalinhada com as necessidades do SUS

e  da  população;  e  em  insuficiência  de  profissionais  em  áreas  remotas,

comprometendo o acesso da população aos cuidados de saúde (BRASIL. Ministério

da Saúde, 2023).

No escopo da Gestão de Educação na Saúde do Paraná, considerando as

categorias de análise para Planejamento Estadual da GTES têm-se como  pontos

fortes: (1) a notoriedade do sistema público estadual de ensino superior do Paraná

que possui  sete  universidades  com campus  em 20 cidades,  somado a  rede  de

hospitais  universitários e ao sistema público federal  com três universidades com

campus em 21 cidades que, além de cursos de ensino superior, ofertam cursos de

residência médica/multiprofissional, técnicos-profissionalizantes e de formação inicial

na área da saúde; e (2) a infraestrutura e recursos da Escola de Saúde Pública do

Paraná  e  Centro  Formador  de  Recursos  Humanos  (ESPP/CFRH) unidades  da

SESA-PR  que  em  suas  vertentes  de  formação  superior  (especializações  e

residências  médica/multiprofissional),  inicial  e  técnico-profissionalizante  planejam,

articulam  e  coordenam  os  processos  de  EPS,  voltados  para  trabalhadores  já

inseridos no SUS, seja no âmbito estadual ou municipal, com foco educacional nos

processos de trabalho para atender as necessidades de saúde da população, de

acordo  com  a  realidade  regional  no  princípio  da  integralidade  da  atenção,

assistência  e  gerência.  Além  disso,  apoia  projetos  de  EPS  e  de  educação

continuada ofertados pelas unidades da SESA-PR para trabalhadores do SUS do

Paraná, nas modalidades presencial, híbrida e de EaD.

Já o ponto fraco corresponde à Educação Popular em Saúde, em específico

relacionada  à  falta  de  integração  efetiva  dessa  abordagem  nos  programas  de

formação e capacitação de profissionais de saúde e nas práticas de promoção da

saúde e atendimento aos usuários do SUS; e à possível limitação da compreensão e

do  reconhecimento  da  importância  da  Educação  Popular  em  Saúde  entre  os

gestores  de  saúde  e  profissionais,  o  que  dificulta  sua  inclusão  nas  políticas  e

práticas de saúde.



3. Gestão do Trabalho no SUS

A  análise  de  situação  da  dimensão  da  Gestão  do  trabalho  contempla  a

identificação de problemas decorrentes das tendências verificadas no mercado de

trabalho  no  SUS,  a  exemplo  da  precarização  do  trabalho,  desigualdades  dos

padrões  de  remuneração  das  distintas  categorias  profissionais,  deterioração  das

condições de trabalho, etc. 

De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES),

em junho de 2023,  os  postos  de  trabalho vinculados ao  SUS do  Paraná foram

distribuídos na Rede de Atenção à Saúde (RAS) como segue: Atenção Hospitalar

concentra a maior parcela, com 76.679 (44%), Atenção Primária à Saúde (APS),

abarca 5.402 (30%); Atenção Ambulatorial  Especializada, 9.442 (5%); Urgência e

Emergência,  14.073  (9%);  e  outros  tipos  de  estabelecimentos  contribuem  com

21.701 (12%). Quanto à esfera municipal, estadual e federal dos postos de trabalho

dos  estabelecimentos vinculados ao SUS 87.980 (89%) são da esfera  municipal,

10.201 (10%) da esfera estadual e 165 (1%) da esfera federal.

Utilizando-se da Atenção Hospitalar, que possui a maior parte dos postos de

trabalho, a taxa dos postos de trabalho das 22 Regiões de Saúde do Paraná por

1.000  habitantes  em  junho  de  2023,  aponta  maior  concentração  em  regiões,

consideradas  urbanas,  principalmente  junto  às  cidades  consideradas  sedes  de

Macrorregiões de saúde – Leste (Curitiba),  Oeste (Cascavel),  Norte  (Londrina) e

Noroeste (Maringá), como mostra o Mapa 1.

MAPA 1 – POSTOS DE TRABALHO EM ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO HOSPITALAR
VINCULADOS AO SUS POR REGIÃO DE SAÚDE NO PARANÁ, JUNHO, 2023

Fonte: Ministério da Saúde/Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2023.



Em  consonância  ao  apontado  anteriormente,  apesar  do  aumento  do

quantitativo da força de trabalho observado no Paraná entre os anos de 2019 e 2023

(Figura 2),  mantém-se a distribuição desigual  dos profissionais de saúde nas 22

regiões de saúde. 

FIGURA 2 – QUANTIDADE  DE  PROFISSIONAIS  DE  SAÚDE  POR  NÍVEL  DE  FORMAÇÃO,
PARANÁ, 2019-2023*

Legenda:*até junho/2023

Fonte: Ministério da Saúde/Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2023.

Muitos  destes  profissionais  atuam  nas  áreas  urbanas,  concentrados

principalmente na 2ª Região de Saúde (Metropolitana), em detrimento de algumas

regiões  as  quais  enfrentam  escassez  de  pessoal  qualificado/especializado.  Isso

acarreta vazios assistenciais e, por conseguinte, dificuldade de acesso a serviços,

principalmente em áreas remotas. (BRASIL. Ministério da Saúde, 2023).

A Figura  3 refere-se aos postos de trabalho no mês de janeiro de 2023 no

Paraná, segundo o tipo de vínculo ou forma de contratação dos profissionais, em

que se observa tendência à precarização do trabalho.



FIGURA 3 – POSTOS  DE  TRABALHO,  SEGUNDO  O  TIPO  DE  VÍNCULO  OU  FORMA  DE
CONTRATAÇÃO DOS PROFISSIONAIS, PARANÁ, JANEIRO, 2023

Fonte: Ministério da Saúde/Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2023.

A  primeira  categoria,  representando  81.270  profissionais (48,6%),  inclui

servidores que ocupam cargos públicos estatutários, empregos públicos celetistas

ou cargos em comissão. A segunda categoria, composta por  20.730 profissionais

(12,4%),  é  majoritariamente  formada  por  contratos  temporários  ou  por  prazo

determinado,  indicando uma forte  ênfase na formação e  em atividades de curto

prazo. Por fim, a terceira categoria, englobando 65.260 profissionais (39%), abarca

empregados  privados,  trabalhadores  autônomos,  além  de  outros  tipos  de

trabalhadores, como cooperativas e voluntários. 

No que se refere à remuneração a Nota técnica nº 213/2019 do Departamento

Intersindical  de  Estatística  e  Estudos  Socioeconômicos  (DIEESE)  aponta  que

quando  analisadas  as  famílias  ocupacionais  mais  comuns  nos  estabelecimentos

vinculados ao SUS, existe disparidade significativa nas remunerações das diversas

categorias profissionais da força de trabalho do SUS. A discrepância entre a maior e

a menor remuneração no SUS era de sete vezes,  refletindo notável  disparidade

salarial entre as diferentes categorias profissionais e, consequentemente, intensos

desafios em termos de ações que contemplem a valorização e equidade salarial, a

fim de equilibrar essas disparidades (SÃO PAULO, 2019). Tal nota ainda reforça a

necessidade  de  revisão  de  normas  regulamentadoras  relacionadas  à  saúde  e

segurança dos trabalhadores do SUS.

Além disso, verifica-se que no Paraná são insuficientes as “linhas de ação”

acerca  do  planejamento  e  dimensionamento  da  força  de  trabalho  em  saúde

necessária para o funcionamento pleno do SUS, assim ações voltadas aos diversos

aspectos da Gestão do Trabalho – como o funcionamento da mesa de negociação



coletiva,  a  elaboração  do  plano  de  cargos,  carreiras,  salários  e  avaliação  do

desempenho;  projetos  voltados  para  o  desenvolvimento  funcional  dos(as)

trabalhadores(as) do SUS; promoção da humanização nas relações de trabalho e a

garantia  da segurança e saúde dos(as)  trabalhadores(as)  do SUS; iniciativas na

regulação  da  força  de  trabalho  e  funcionamento  do  setor  responsável  pela

administração de pessoal; implantação e gerenciamento de sistema de informação

da força  de trabalho e  de comunicação em saúde voltadas para  potencializar  a

GTES no âmbito do SUS estadual. 

Tais insuficiências, correspondem aos pontos fracos da Gestão do Trabalho

no SUS do Paraná,  os quais refletem na ausência de uma política definida que

possa subsidiar  e orientar os entes ou serviços em relação a essa dimensão. Isso

dificulta  o  planejamento  e  dimensionamento  da  força  de  trabalho  no  âmbito  do

estado. Embora a SESA-PR tenha realizado tentativas deste dimensionamento para

o  planejamento,  o  diagnóstico  não  ultrapassou  a  fase  dos  levantamentos  das

Regionais  de  Saúde,  fato este  que  não  tem  permitido  ações  que  envolvam  os

trabalhadores do SUS em seu aspecto mais amplo. 

Apesar de ser instituída a Mesa Estadual de Negociação do Sistema Único de

Saúde  –  MENP-SUS,  por  meio  das  Resoluções  nº  007  e  008/2013  –  CES/PR,

verifica-se que embora seja constituída por 18 membros, a participação nas reuniões

mensalmente agendadas pelo Conselho Estadual de Saúde é incipiente. 

Quanto  aos  Plano  de  Cargos,  ele  se  faz  presente  no  âmbito  do  estado,

entretanto  ocorre  de  maneira  não  homogênea  nos  municípios.  Já  em relação  à

Avaliação de Desempenho, a criação de novos instrumentos precisa ser estimulada,

bem como sua aplicação. Ainda que a SESA-PR os possua, a avaliação parece não

ser periódica e efetiva, havendo a necessidade de trabalhar, inclusive a formação

para  avaliação.  No  que  se  refere ao  desenvolvimento  funcional,  tem-se  a

necessidade  de  aporte  financeiros  aos municípios para  implantar  e  qualificar  os

trabalhadores para o SUS.

A humanização,  incorporação de novas modalidades de trabalho no SUS,

saúde e segurança dos trabalhadores, regulação da força de trabalho, administração

de pessoal e sistemas de informação que conversem entre si e que possibilitem a

formação de redes de comunicação, necessitam de mudanças nos pontos fracos

citados acima, a fim de se criar uma política orientadora para a Gestão do Trabalho

no SUS no Paraná. 
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